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1 APRESENTAÇÃO 
 

O estágio é uma oportunidade excepcional para que estudantes realizem atividades 

profissionais. Permite-lhes conhecer campos de atuação profissional, desenvolver 

experiência profissional, vivenciar a cidadania e articular habilidades e conhecimentos de 

cunho teórico na prática. Como resultado, melhora as suas condições de inserção 

profissional. 

Este Regulamento de Estágio do Curso de Relações Internacionais foi elaborado pelo 

Coordenador de Estágio, revisado pelo Núcleo Docente Estruturante do Curso e apreciado 

pelo Conselho Diretor da Faculdade de Ciências Sociais (FCS) da Universidade Federal de 

Goiás (UFG). O seu objetivo é regulamentar as atividades de estágio do Curso, com base em 

resoluções, normativas e leis em vigor sobre o assunto em 2022.  

Entre estas, encontra-se a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe 

sobre o estágio de estudantes. No âmbito da Universidade Federal de Goiás (UFG), 

consideram-se o Regulamento Geral dos Cursos de Graduação (RGCG) e as resoluções do 

Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura (CEPEC) Nº 1661, Nº 1672 e Nº 1538R 

(Reeditada com as alterações introduzidas pela Resolução CEPEC Nº 1672, de 29/05/2020). 

Por fim, tomam-se como referência as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Relações Internacionais e o Projeto Pedagógico do Curso de Relações Internacionais da 

UFG.  

 O Regulamento define o estágio no Curso de Relações Internacionais da UFG, bem 

como os seus objetivos, campos de atuação e requisitos de realização. Estabelecem-se as 

atividades da coordenação, da supervisão e da orientação de estágio; listam-se as atribuições 

de discentes que estagiam; define normas de frequência e avaliação; concebe o 

aproveitamento de competências profissionais e a realização de estágio no exterior. 

 
2 O ESTÁGIO 
 
Art. 1º Os estágios curriculares não obrigatórios de estudantes do curso de bacharelado em 
Relações Internacionais da Universidade Federal de Goiás – UFG, realizados nas 
dependências de seus órgãos e unidades acadêmicas, unidades acadêmicas especiais ou 
em instituições externas, nos termos da Lei nº 11.788/08, do Regulamento Geral dos Cursos 
de Graduação (RGCG) e das resoluções do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e 
Cultura (CEPEC) Nº 1661, Nº 1672 e Nº 1538R, serão regidos pelo presente regulamento. 
 



Art. 2º O estágio é um componente curricular de caráter teórico-prático, que tem como objetivo 
principal proporcionar aos estudantes a aproximação com a realidade profissional, com vistas 
ao aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e pedagógico de sua formação acadêmica, no 
sentido de prepará-lo para o exercício da profissão e da cidadania. 
 
Art. 3º A realização de estágio curricular não obrigatório por estudantes do Curso de Relações 
Internacionais da UFG em pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração 
pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, produtores rurais, bem como profissionais liberais de nível 
superior devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, 
observará as seguintes disposições: 
I- deverá ser firmado convênio entre a UFG e a parte concedente do estágio, com prazo de 
vigência de no máximo cinco anos; 
II- o estudante e a UFG firmarão Termo de Compromisso com a parte concedente do estágio, 
sendo as atividades acompanhadas pelo Professor Orientador e pelo Supervisor, bem como 
pela Coordenação de Estágio do Curso; 
III- o estagiário deverá estar segurado contra acidentes pessoais, sendo a contratação da 
apólice da parte concedente; 
IV- a entrega dos relatórios de atividades deve ocorrer a cada seis meses (relatório parcial) e 
ao final do período informado no Termo de Compromisso (relatório final); 
V- devem-se observar as modalidades de avaliação do estágio não obrigatório; 
VI- os resultados das atividades de estágios curriculares poderão ser objeto de apresentação 
em eventos acadêmicos e científicos. 
 
Art. 4º A jornada de atividade em estágio curricular, a ser cumprida pelo estudante, deverá 
ser compatível com as atividades acadêmicas, com os limites determinados na legislação 
vigente e com o horário de funcionamento da parte concedente do estágio. 
Parágrafo único. Em períodos de férias acadêmicas, mantém-se a jornada de estágio pré-
estabelecida no contrato. 
 
Art. 5º O estágio não-obrigatório no curso de Relações Internacionais é aquele desenvolvido 
como atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória. 
Parágrafo único. O curso de Relações Internacionais não contempla estágio obrigatório, 
definido como aquele cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma. 
 
2.1 OBJETIVOS 
 
Art. 6º O estágio curricular é componente curricular, direcionado à consolidação dos 
desempenhos profissionais desejados, inerentes ao perfil do formando. Seus objetivos 
incluem formar profissionais com as seguintes características: 

I. Capazes de analisar criticamente a realidade com a percepção da centralidade da ética 
em sua formação e atuação profissional; 

II. Aptos a compreender as mudanças nas relações políticas, econômicas e culturais do 
sistema internacional atual, a partir de quadros teóricos e empíricos próprios à área de 
Relações Internacionais; 

III. Proativos na busca de novos conhecimentos; 
IV. Habilitados a analisar os fatores condicionantes conjunturais e estruturais da realidade 

internacional de forma a contribuir para uma atuação voltada às diversas necessidades, 
sejam elas locais, regionais, nacionais ou internacionais;  

V. Aptos a avaliar a influência de fatores globais, regionais e domésticos nas relações 
entre os diversos atores e na estrutura internacional; 



VI. Capazes de realizar pesquisa, análise, avaliação e formulação de cenários para 
atuação na esfera; 

VII. Habilitados a participar de processos de negociação internacional entre setores 
públicos e privados; 

VIII. Habilitados tecnicamente nas áreas de análise de política internacional, cooperação 
internacional e comércio exterior; 

IX. Aptos a atuar propositivamente em seu ambiente de trabalho e com capacidade de 
trabalhar em grupo. 

 
2.2 CAMPOS DE ESTÁGIO 
 
Art. 7º Os campos de estágio do curso de Relações Internacionais estão associados à 
possibilidade de desenvolver ao menos duas das seguintes competências e habilidades 
relacionadas à concepção, gerenciamento, gestão e organização de atividades com interface 
internacional: 

I. Formação geral, ética e humanística que possibilite a compreensão das questões 
internacionais no seu contexto político, econômico, histórico, geográfico, ambiental,  
estratégico, jurídico, cultural e social; 

II. Habilidades interpessoais, incluindo consciência social e ambiental, responsabilidade 
social e ambiental, e empatia; 

III. Base cultural ampla que forneça recursos para uma compreensão adequada de temas 
internacionais, aplicando precisamente teorias e conceitos próprios das Relações 
Internacionais na análise de situações concretas; 

IV. Postura crítica com relação a argumentos, evidências, discursos e interpretações a 
respeito de eventos e processos internacionais e de abordagens, teorias e perspectivas 
em Relações Internacionais; 

V. Postura proativa na busca por conhecimentos com amplo escopo histórico e geográfico, 
aplicando o raciocínio lógico e expressando adequadamente de ideias complexas; 

VI. Domínio das habilidades relativas à efetiva comunicação e expressão oral e escrita em 
língua portuguesa; 

VII. Conhecimento ou habilidade de comunicação em língua estrangeira, em especial em 
língua inglesa; 

VIII. Capacidade de recorrer a métodos quantitativos e qualitativos de pesquisa para analisar 
fenômenos históricos e contemporâneos de política internacional e para avaliar e 
formular cenários com vistas a uma atuação na esfera internacional; 

IX. Capacidade de tomada de decisões, planejamento, condução, análise e avaliação de 
negociações, e de resolução de problemas numa realidade diversificada e em constante 
transformação; 

X. Capacidade de planejar, propor, executar e avaliar ações de promoção do 
desenvolvimento na escala local, a partir da coerente integração entre teoria e prática 
e entre perspectivas globais e conhecimentos locais; 

XI. Capacidade de planejar e executar estrategicamente a internacionalização de 
organizações de diferentes tipos; 

XII. Capacidade de formular, negociar e executar projetos de cooperação internacional e de 
captação de recursos externos; 

XIII. Domínio teórico e prático de elaboração, avaliação e aplicação de instrumentos 
normativos internacionais; 

XIV. Habilidade na produção de conteúdos digitais e na utilização de diversas tecnologias 
de informação e de comunicação. 

 
2.3 REQUISITOS PARA REALIZAÇÃO DOS ESTÁGIOS 
 
Art. 8º São requisitos básicos para que estudantes do curso realizem estágio: 



I. estar ao menos no segundo período do curso ou ter integralizado ao menos 10% da 
carga horária total do curso; 

II. não se comprometer com mais de 30 horas semanais de estágio; 
 
Art. 9º Os estágios curriculares não obrigatórios de estudantes da UFG, realizados na própria 
instituição, observarão as seguintes disposições: 
I- o estudante firmará Termo de Compromisso com o órgão ou unidade concedente do 
estágio, de acordo com o estabelecido no Plano de Atividades de Estágio; 
II- o estagiário será incluído na apólice de seguro de acidentes pessoais coletiva custeada 
pela UFG; 
III- a entrega do relatório de atividades deve ocorrer a cada seis meses e ao término do 
período constante no Termo de Compromisso. 
 
Art. 10. Para o estágio curricular não obrigatório, é compulsória a concessão de bolsa ao 
estagiário, bem como auxílio transporte. 
Parágrafo único. Para os estágios em empresas, órgãos governamentais, organizações não-
governamentais e pessoas físicas externas à Universidade, realizados por estudantes da 
UFG, o valor da bolsa deve ser igual ou maior que 60% (sessenta por cento) do estipulado 
na Instrução Normativa vigente do Ministério da Economia para os estágios com carga horária 
de 20 (vinte) horas e 30 (trinta) horas e proporcional, quando se tratar de carga horária 
diferente, ressalvado quando a relação de estágio ocorrer com entes de níveis estadual e 
municipal. 
 
2.4 COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E ORIENTAÇÃO 
 
Art. 11. O coordenador de estágio de cada curso terá as seguintes atribuições: 
I- articular a elaboração de regulamento que atenda à especificidade de cada curso para o 
desenvolvimento do estágio, a ser aprovado pelo conselho diretor da unidade acadêmica ou 
colegiado da unidade acadêmica especial, respeitando-se o Estatuto e Regimento da UFG, 
resolução específica e a legislação vigente; 
II- coordenar e acompanhar os estágios curriculares; 
III- buscar, avaliar e definir os locais de estágio e solicitar a assinatura de convênios; 
IV- apoiar o planejamento, o acompanhamento e a avaliação das atividades de estágio; 
V- promover o debate e a troca de experiências no próprio curso e nos locais de estágio; 
VI- manter documentos atualizados e arquivados relativos aos estágios no respectivo curso, 
por período não inferior a cinco anos; 
VII- manter atualizada a lista de estagiários com respectivos campos de estágio; 
VIII- indicar o professor orientador para o estagiário ou autonomear-se e acumular a função 
de coordenação e de orientação; 
IX- assinar e carimbar o termo de compromisso do estudante, atribuição que, na sua 
ausência, ficará a cargo do vice-coordenador de estágio do curso, quando houver, ou do 
coordenador de curso; 
X- A coordenação tem um prazo de 7 (sete) dias úteis para o encaminhamento de quaisquer 
solicitações recebidas. 
Parágrafo único. Na ausência do vice-coordenador de estágio, o termo de compromisso 
poderá ser assinado pelo coordenador de curso e/ou pelo diretor da unidade acadêmica ou 
chefe da unidade acadêmica especial do curso do estudante.  
 
Art. 12. A parte concedente de estágio deverá indicar funcionário de seu quadro de pessoal, 
com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso 
do estagiário.  
Parágrafo único. Quando o estágio for realizado na UFG, o professor orientador poderá atuar 
como supervisor.  
 



Art. 13. O supervisor do estágio terá as seguintes atribuições: 
I. observar a celebração e zelar pelo cumprimento do termo de compromisso com a UFG 

e o estagiário; 
II. planejar, acompanhar, orientar e avaliar as atividades de estágio, juntamente com o 

estagiário e o professor orientador de estágio; 
III. assinar o plano de atividades de estágios e relatórios, observando formato e 

procedimentos informados pela UFG; 
IV. assegurar a oferta de instalações que tenham condições de proporcionar ao estagiário 

atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;  
V. observar o limite de supervisão de até 10 (dez) estagiários simultaneamente; 
VI. por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com 

indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de 
desempenho;  

VII. manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;  
VIII. enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de 

atividades elaborado e assinado conjuntamente com o estagiário;  
IX. acompanhar a frequência do estagiário, conforme o plano de atividades,  e comunicar 

o professor orientador sobre o seu descumprimento.  
 
Art. 14. O professor orientador de estágio terá as seguintes atribuições: 

I. auxiliar o estudante na escolha dos locais de estágio, em conjunto com o coordenador 
de estágio; 

II. planejar, acompanhar, orientar e avaliar as atividades de estágio, juntamente com o 
estagiário e o supervisor, preceptor ou profissional colaborador do local do estágio; 

III. receber do estagiário, analisar e assinar o plano de atividades de estágios e relatórios. 
 
2.5 ESTAGIÁRIO 
 
Art. 15 Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho, 
sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio. 
 
Art. 16. O estagiário terá as seguintes atribuições: 

I. participar do planejamento do estágio e do processo de avaliação de seu desempenho; 
II. seguir o regulamento estabelecido para o estágio; 
III. entregar, na coordenação de estágio do curso, uma via do termo de compromisso de 

estágio com todas as assinaturas exigidas e respectivos carimbos; 
IV. atender ao estabelecido no termo de compromisso, celebrado por ocasião do início do 

estágio; 
V. elaborar e entregar relatório sobre seu estágio, na forma, no prazo e nos padrões 

estabelecidos no regulamento de estágio; 
VI. solicitar o aproveitamento das atividades de estágio como atividades complementares no 

curso. 
 
Art. 17.  O estudante poderá solicitar mudança de local de estágio, mediante justificativa e 
documento comprobatório a serem analisados pelo professor orientador de estágio e pelo 
coordenador de estágio do curso. 
 
Art. 18. Devem-se observar as seguintes restrições: 

I. A duração do estágio na mesma parte concedente não poderá exceder 2 (dois) anos, 
exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência. 

II. A realização do estágio não poderá ser utilizada como justificativa para a ausência do 
estagiário nas atividades acadêmicas em que está matriculado. 



III. É vedada a estudantes a realização simultânea de mais de um estágio; 
IV. É vedada a estudantes a realização de estágio em instituição com a qual mantenha 

vínculo empregatício ou da qual seja sócio.  
 
Art. 19.  É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 
1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante 
suas férias escolares.  
§ 1o  O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado quando o estagiário receber 
bolsa ou outra forma de contraprestação. 
§ 2o  Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, 
nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.  
 
2.6 FREQUÊNCIA E AVALIAÇÃO 
 
Art. 20. O acompanhamento direto da frequência no estágio será realizado pelo supervisor 
de estágio, que observará os termos do plano de atividades e comunicará eventual 
descumprimento do plano ao professor orientador.   
 
Art. 21. A avaliação do estágio será realizada pelo professor orientador, considerando os 
relatórios parcial e final, formalizando a sua aprovação por meio da sua assinatura.  
 
2.7 APROVEITAMENTO DE COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS 

 

Art. 22. A concepção de aproveitamento das competências profissionais associadas às 
atividades de estágio têm caráter amplo, interdisciplinar e transversal. Especificamente, o 
aproveitamento das competências profissionais de estudantes que estagiam será no sentido 
da sua habilitação para atuarem em ao menos uma das seguintes funções ou carreiras:  

I. No setor público: presidência, governadoria, prefeitura, ministérios, autarquias, 
órgãos consultivos, casas legislativas e assessorias em nível federal, estadual 
ou municipal ou em poderes executivo, legislativo ou judiciário; 

II. No setor privado: agente de comércio exterior, analista de mercado, agente 
financeiro, gerente, assessor, consultor, pesquisador; gerente, assessor, 
pesquisador em câmaras de comércio, entidades patronais ou sindicais; gestor 
de relações públicas, mídia e conteúdos digitais; e organizador de eventos 
internacionais; 

III. Em instituições internacionais, incluindo organizações internacionais, blocos 
regionais, agências, fundos e bancos intergovernamentais; 

IV. No setor acadêmico: pesquisador, professor universitário, gestor acadêmico-
administrativo e consultor; 

V. No terceiro setor: consultor, diretor, gerente, assessor e gestor de projetos de 
organizações não governamentais, incluindo institutos, fundações e outras 
entidades comunitárias ou sem fins lucrativos. 

 
Art. 23. O aproveitamento das atividades de estágio como atividades complementares no 
curso poderá ser solicitado por quem concluiu um ou mais estágios e não poderá ultrapassar 
o total 80 horas. 
 
2.8 ESTÁGIO NO EXTERIOR 
 

Art. 23. As possibilidades de realização de estágio no curso incluem diferentes realidades 
sociais e as oportunidades de estágio realizadas no exterior.  
 



Art. 24. O aproveitamento das atividades de estágio realizadas em outro país como atividades 
complementares no curso será nos mesmos termos das realizadas no Brasil. Nesse sentido, 
a solicitação de aproveitamento deve ser acompanhada de documento comprobatório da 
realização do estágio contendo: 

I. atividades de estágio desenvolvidas; 
II. carga horária semanal e duração total do estágio; 
III. assinatura do representante da parte concedente do estágio. 
 
Art. 25. A análise do aproveitamento das atividades de estágio realizadas fora do Brasil a 
título de atividades complementares será realizada pela coordenação do curso. 
 
2.9 INTERRUPÇÃO DO ESTÁGIO 

 

Art. 26. O estágio, obrigatório ou não obrigatório, será interrompido: 

I. automaticamente, ao término do compromisso; 
II. por abandono, pelo estagiário, do local de estágio, conforme disposto no termo de 

compromisso; 
III. quando o estudante cumpriu a carga horária dos núcleos comum, específico e livre 

previstos no seu curso, mas necessita comprovar a carga horária de Atividades 
Complementares e/ou de componentes curriculares obrigatórios previstos em normas 
específicas; (Redação dada pela Resolução CEPEC Nº 1661, de 29/11/2019) 

IV. quando o estudante integralizar o seu currículo e estiver a 15 dias da data de colação 
de grau oficial do seu curso; (Incluído pela Resolução CEPEC Nº 1661, de 29/11/2019) 

V. quando o estudante for excluído do quadro discente da UFG; 
VI. a pedido do estagiário, mediante justificativa que será analisada pelo coordenador de 

estágio do curso e pelo professor orientador de estágio; 
VII. quando o estagiário tiver comportamento funcional ou social incompatível com as 

normas éticas e administrativas do local de estágio; 
VIII. quando o estagiário deixar de cumprir o disposto no Termo de Compromisso; 
IX. quando as instituições conveniadas deixarem de cumprir o disposto no Termo de 

Compromisso. 
 

3 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 27. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação de estágio não-obrigatório em 
consonância com a direção da FCS. 
Parágrafo Único. As decisões a que se refere o caput deste artigo são passíveis de recurso 
ao Conselho Diretor da FCS. 
 
Art. 28. Esta Resolução entra em vigor no início do semestre letivo seguinte à sua data de 
aprovação, revogando-se as disposições em contrário. 
 


